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HABEAS CORPUS.

DENÚNCIA PELO DELITO DO ARTIGO 2º, §§ 2º E 4º, IV, DA LEI Nº 12.850/13.

PRISÃO PREVENTIVA.

Colhe-se dos documentos digitalizados que o Ministério Público, secundado pela autoridade policial, requereu a prisão preventiva do paciente e de outros investigados, assim como a expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, o togado de origem decretou a prisão preventiva de Claudemir, de alcunha “Cachorro” e de outros 32 (trinta e dois) investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. O magistrado de piso sublinhou a gravidade do delito praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. Da r. decisão, na parte que interessa, retiro: 
“(...) É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Sapiranga, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, assim como pela apreensão de cadernetas em poder de alguns dos investigados, sobretudo com Cristiano Lopes dos Santos, de alcunha “Pai de Todos”, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas nas regiões dos Municípios integrantes da Comarca e arredores de Parobé, Campo Bom, Gramado e Canela, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 
A investigação teria apontado que o paciente, de alcunha “Cachorro”, exercia a função do Distribuidor (Anexo I).

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade dos pacientes, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a circunstância de Odair já apresentar condenação transitada em julgado por delito de armas. 

Registre-se, ainda, que o paciente já apresenta duas condenações transitadas em julgado por delitos contra o patrimônio, assim com responde pela prática de outros crimes, inclusive relacionados ao comércio ilícito de drogas, razão pela qual há risco concreto de que, caso solto, volte a delinqüir. 

De outra banda, quanto à alegada nulidade absoluta da prova produzida, verifica-se que, em tese, a autoridade policial possuía autorização para visualizar as conversas transmitidas via “whatsapp”, sendo que eventual ilegalidade deverá ser dirimida ao longo da instrução. 

Quanto ao alegado constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, anoto que o prazo para a conclusão do inquérito policial de réu preso, assim como para o oferecimento da denúncia, não pode ser resultado do simples somatório dos lapsos para a realização de todos os atos previstos na lei, mas deve se adequar às particularidades da causa. 

Outrossim, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, considerando a complexidade e particularidades que se apresentam, sobretudo o número considerável de investigados – aproximadamente 40 - o que, por si só, justifica a dilação para a conclusão do inquérito policial e para o oferecimento da denúncia. 

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).
Ao derradeiro, de referir que ponderações concernentes ao mérito não podem ser avaliadas na estreita via do habeas corpus.

Cabe mencionar que a denúncia foi oferecida, derruído o argumento de excesso de prazo quanto a esta.

Lado outro, quanto ao excesso de prazo na segregação posta, tenho que tal não se configura, considerando-se o contexto dos autos, que envolve extenso número de réus, em feito que possui complexidade considerável. Precedentes do STJ.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 22 de junho de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Trata-se de Habeas Corpus impetrado pela advogada CRISTIANE EPPLE, com pedido de liminar, em favor de CLAUDEMIR KREMER, apontando como autoridade coatora o Dr. Juiz de Direito da Vara Criminal da comarca de Sapiranga.  

Sustenta a defesa, em suma, que o paciente teve prisão preventiva decretada em setembro de 2016, pelo suposto cometimento de associação para o tráfico. 

Aduz do excesso de prazo para o oferecimento da denúncia; modo preliminar, refere nulidade do feito eis que o acesso ao conteúdo de conversas pelo whatsapp teria ocorrido sem autorização judicial, no que aponta a necessidade de declaração de ilicitude da prova.

No mérito, sustenta que os requisitos do artigo 312, do CPP, não se mostram implementados. Cita matéria de prova, em especial, não comprovação de que o paciente distribuísse drogas e tampouco de que  tivesse se associado para o cometimento do ilícito previsto no artigo 35 da Lei nº 11.343/06.

Aduz da falta de fundamentação do decreto de prisão; refere a favorabilidade das condições pessoais do paciente e ventila tese de excesso de prazo, de modo amplo.

Por fim, enaltecendo a circunstância de que a prisão cautelar não pode ser tratada como antecipação de pena, pois que tal se mostra vedado, pugna pela revogação da prisão, com a soltura do paciente ou, alternativamente, pleiteia a aplicação de medidas cautelares diversas.

A liminar pleiteada restou indeferida, sendo solicitadas as informações de praxe, as quais aportaram aos autos.

Colheu-se parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada.

Na continuidade, a defesa ingressa com pedido de reconsideração do indeferimento da liminar, mencionando a falta de descrição da conduta do paciente na denúncia, tornando-a inepta. Ainda, cita que, em caso de eventual condenação, ao paciente não será destinado regime de cumprimento de pena tão severo, além de pugnar a impetrante seja intimada da sessão de julgamento do presente writ, a fim de viabilizar sustentação oral em plenário.
Dito pleito de reconsideração da liminar foi indeferido.

Na sequência, o feito foi pautado para a sessão de julgamento de 11MAI2017; contudo, atendendo a expresso pedido da advogada impetrante, dito writ foi retirado de pauta, tendo em vista que tal procuradora estaria com viagem agendada, naquela ocasião. 
É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)  -

Adianto que denego a ordem impetrada, nos termos da decisão que indeferiu a liminar, por não vislumbrada qualquer coação ilegal a ser reparada.

Na ocasião, proferi a seguinte decisão: 

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Colhe-se dos documentos digitalizados que o Ministério Público, secundado pela autoridade policial, requereu a prisão preventiva do paciente e de outros investigados, assim como pela expedição de mandados de busca e apreensão, visando apreender drogas, armas, munições e outros objetos oriundos de ações delituosas.  

Em prosseguimento, o togado de origem decretou a prisão preventiva de Claudemir, de alcunha “Cachorro” e de outros 32 (trinta e dois) investigados, assim como deferiu o pedido de expedição de mandado de busca e apreensão. O magistrado de piso sublinhou a gravidade do delito praticado, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. Da r. decisão, na parte que interessa, retiro: 
“(...)

Diante deste contexto, pairam fortes indícios de autoria e materialidade de pertencerem os suspeitos à uma associação criminosa muito bem estruturada, onde realizam o tráfico ilícito de drogas.

Veja-se que os agentes da investigação obtiveram êxito em descobrir os significados das abreviaturas dadas aos entorpecentes que constavam nos cadernos de anotações, bem como obtiveram sucesso na identificação das funções exercidas pelos integrantes da complexa organização criminosa.

Ademais, verificou-se através das cadernetas apreendidas, como também das conversas interceptadas de que a organização movimentava altos valores financeiros diários, inclusive mediante a utilização de empresas de fachada.

Por conseguinte, observa-se que trata-se de entorpecente de várias espécies, cujo poder lesivo é notório, bem como,indicam que os suspeitos, em linhas gerais, fazem do tráfico de drogas um modo de vida.

Outrossim, consigne-se que o crime de tráfico de entorpecente abala sobremaneira a ordem pública, pois é catalizador de diversos outros crimes. A ordem pública, como é fato público e notório, vem sendo reiteradamente violada pelo tráfico e as conseqüências deste tipo de delito, envolvendo inúmeras pessoas, bem como em face dos efeitos deletérios que a droga comercializada produz, sendo necessária medida mais grave, a fim de dar uma pronta resposta à sociedade e evitar que novos fatos criminosos sejam cometidos.

Assim, em razão dos fortes indícios de autoria e materialidade indicados no expediente policial, que se somadas a narrada periculosidade dos agentes narrados nos autos, tem-se que a prisão preventiva, objetivando a ordem pública é medida que se impõe a mais adequada para o caso concreto.

(...).”   

Delineado o contexto fático, passo ao exame das questões deduzidas no presente habeas corpus. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva dos acusados se escorou em investigação realizada pela Polícia Civil de Sapiranga, na qual, a partir de interceptações telefônicas e conversas captadas pelo aplicativo “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, assim como pela apreensão de cadernetas em poder de alguns dos investigados, sobretudo com Cristiano Lopes dos Santos, de alcunha “Pai de Todos”, indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas nas regiões dos Municípios integrantes da Comarca e arredores de Parobé, Campo Bom, Gramado e Canela, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes e de vultosas somas em dinheiro, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. 
A investigação teria apontado que o paciente, de alcunha “Cachorro”, exercia a função do Distribuidor (Anexo I).

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade dos pacientes, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). Acrescente-se, a isso, a circunstância de Odair já apresentar condenação transitada em julgado por delito de armas
. 

Registre-se, ainda, que o paciente já apresenta duas condenações transitadas em julgado por delitos contra o patrimônio, assim com responde pela prática de outros crimes, inclusive relacionados ao comércio ilícito de drogas, razão pela qual há risco concreto de que, caso solto, volte a delinqüir. 

De outra banda, quanto à alegada nulidade absoluta da prova produzida, verifica-se que, em tese, a autoridade policial possuía autorização para visualizar as conversas transmitidas via “whatsapp”, sendo que eventual ilegalidade deverá ser dirimida ao longo da instrução. 

Quanto ao alegado constrangimento ilegal pelo excesso de prazo, anoto que o prazo para a conclusão do inquérito policial de réu preso, assim como para o oferecimento da denúncia, não pode ser resultado do simples somatório dos lapsos para a realização de todos os atos previstos na lei, mas deve se adequar às particularidades da causa. 

Outrossim, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na espécie, considerando a complexidade e particularidades que se apresentam, sobretudo o número considerável de investigados – aproximadamente 40 - o que, por si só, justificam a dilação para a conclusão do inquérito policial e para o oferecimento da denúncia. A propósito, anote-se:

HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ESTELIONATO (2X). FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. USO DE DOCUMENTO FALSIFICADO. 1. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. Tese já enfrentada por esta Corte, em relação à paciente Denise, quando do julgamento do HC  70057755605. Não conhecimento. Em relação à corré Veronice, por se tratar de delitos cujas penas máximas abstratamente cominadas superam 4 anos de reclusão, inaplicáveis as medidas cautelares alternativas, sendo perfeitamente viável o encarceramento cautelar. . Art. 313, I do CPP. Medidas relacionadas no art. 319 do CPP, que não atendem, com suficiência, a necessidade de conter agente que demonstra maior periculosidade por sua vida pregressa. 2. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO. NÃO-RECONHECIMENTO. Para a configuração do excesso de prazo, não basta pura e simplesmente que seja ultrapassado o período preconizado nas fases isoladamente, mas da contagem englobada, devendo, ainda, tal excesso constituir constrangimento ilegal provocado pela autoridade judiciária e inobservado o princípio da razoabilidade, o que não se vislumbra ao concreto. Retardamento na conclusão do inquérito policial e oferecimento da denúncia justificado pelas intercorrências relacionadas ao caso concreto, não atribuível ao Judiciário. Investigações complexas, envolvendo, além das pacientes, outro agente, e diversas infrações investigadas. Denúncia recentemente oferecida e já recebida. Excesso não verificado. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA, NO PONTO.
(Habeas Corpus Nº 70058666777, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 19/03/2014 - destaquei)

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.
Ao exame do pedido de reconsideração, registrei:

“Vistos.
1. Trata-se de pedido de reconsideração, autuado, inicialmente, como Embargos de Declaração. 

Retificado o equívoco, passo ao exame do pleito, no qual a requerente alega, primeiramente, a inépcia da denúncia, visto que esta não descreve a conduta do paciente. Aduz, por outro lado, que mesmo em caso de condenação, o paciente iniciará o cumprimento da pena em regime diverso do fechado. Enfatiza, ainda, que não há provas da participação do paciente na organização criminosa.

É o breve relatório.  

2. Creio que a decisão indeferitória da liminar não é de ser reconsiderada, em que pese os argumentos da ilustre impetrante. 

Inicialmente, quanto à aventada inépcia da denúncia, verifica-se que ainda não houve deliberação, em primeiro grau, sobre o recebimento, ou não, da inicial acusatória, o que só irá ocorrer depois do oferecimento e exame das respostas à acusação, momento adequado para deliberar sobre alegações que vierem a ser alinhavadas quanto à aptidão da peça incoativa e justa causa ao seu oferecimento. Enquanto isso não ocorrer, inviável a apreciação das alegações deduzidas pela requerente, por este Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância. A propósito, anote-se o seguinte excerto de julgado deste órgão fracionário: ”(...) A questão relativa à inépcia da denúncia, argüida nesta instância, não foi deduzida nem enfrentada na origem. Resulta, daí, que o exame da matéria, nesta fase, importaria em supressão de instância. Neste sentido: "1. A alegação da inépcia da denúncia para fins de trancamento da ação penal e do direito à liberdade provisória, não foram objetos de análise pelo Tribunal a quo nem pelo Magistrado de primeiro grau, respectivamente, o que inviabiliza o exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância." (passagem da ementa do HC 109187/ SC, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, julgado em 18/12/2008)” (HC n.º 70042881565; Rel. Des. Marco Aurélio de Oliveira Canosa; Segunda Câmara Criminal; j. 07.07.2011). 

No que se refere à ausência de prova da participação do paciente no cometimento do delito que lhe foi imputado, entendo que a questão já foi apreciada quando do indeferimento da liminar, devendo a matéria, agora, ser apreciada pelo colegiado. 

Quanto à tese defensiva de que a manutenção da cautelar provisória importaria uma restrição à liberdade maior que eventual condenação, ressalte-se que não há como acolher tal pretensão. É que neste momento é impossível fazer ilações sobre a perspectiva de pena in concreto, uma vez que decorrem da ponderação dos elementos de prova a serem produzidos na instrução criminal. 

Por essas razões, indefiro o pedido de reconsideração.

Dil. Legais”.
Neste mesmo rumo foi a manifestação do parecer ministerial exarado nesta instância, da lavra da Drª. Ieda Husek Wolff.

Ao derradeiro, de referir que ponderações concernentes ao mérito não podem ser avaliadas na estreita via do habeas corpus.

Cabe mencionar que a denúncia foi oferecida, derruído o argumento de excesso de prazo quanto a esta.

Lado outro, quanto ao excesso de prazo na segregação posta, tenho que tal não se configura, considerando-se o contexto dos autos, que envolve extenso número de réus – 48 denunciados -, em feito que possui complexidade considerável e engloba vários delitos.

Por cabível, em repulsa ao argumento do excesso de prazo, se mostra oportuno citar recentes julgados junto ao STJ, onde assentado, por unanimidade:

Processo

HC 386436 / RS
HABEAS CORPUS
2017/0016111-1 

Relator(a)

Ministro NEFI CORDEIRO (1159)

Órgão Julgador

T6 - SEXTA TURMA

Data do Julgamento

16/03/2017

Data da Publicação/Fonte

DJe 23/03/2017

Ementa

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO

DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. TRANSCURSO

CONFORME O PRIMADO DA RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva

de forma meramente aritmética. Na espécie, a ação penal tramita de

forma regular e a prisão do paciente, em 17/9/2015, não pode ser

considerada excessiva, tendo em vista a complexidade do feito

envolvendo 8 réus com procuradores distintos, expedição de cartas

precatórias e inúmeros requerimentos dos advogados dos acusados.

2. Havendo circunstâncias excepcionais a dar razoabilidade ao

elastério nos prazos, como é o caso em análise, não há falar-se em

flagrante ilegalidade.

3. Habeas corpus denegado.
Processo

RHC 77789 / RJ
RECURSO ORDINARIO EM HABEAS CORPUS
2016/0284738-2 

Relator(a)

Ministro NEFI CORDEIRO (1159)

Órgão Julgador

T6 - SEXTA TURMA

Data do Julgamento

30/03/2017

Data da Publicação/Fonte

DJe 07/04/2017

Ementa

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE DE ARMA DE FOGO DE

USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA.

INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS E DEFENSORES. COMPLEXIDADE DO

FEITO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À

GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM  HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão

preventiva, evidenciada no fato de o acusado integrar organização

criminosa voltada para o tráfico de drogas e armas, bem como na

reiteração delitiva, não há que se falar em ilegalidade do decreto

de prisão preventiva.

2. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva

de forma meramente aritmética. Na espécie, o andamento processual

encontra-se compatível com as particularidades da causa, não se

tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

3. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas

cautelares alternativas à prisão, visto que  insuficientes para

resguardar a ordem pública.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
Cabe menção ao indeferimento de liminar no HC 384459, junto ao STJ, no qual a Ministra Relatora Laurita Vaz afastou a alegação de excesso de prazo, embora superados os 120 dias previstos no artigo 22, da Lei nº 12.850/13, descrevendo minúcias do caso então em apreço:  “(...)  o exame da duração da instrução deve ser feito caso a caso, não se jungindo apenas à contagem matemática, e, na hipótese dos autos, com vários réus, diversos advogados, inúmeras diligências, testemunhas etc. será perfeitamente admissível dilatação que se faça necessária em função das circunstâncias próprias da espécie”.

Igualmente de relevo o indeferimento liminar no HC 348354, sob a Relatoria do Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJSP), no que destacado:

“No entanto, urge salientar que nem todos os prazos processuais são peremptórios, até mesmo porque, segundo farta jurisprudência dos Tribunais Superiores, o excesso prazal não é resultado de mera soma aritmética, havendo sempre a necessidade de se observar o princípio da razoabilidade que a lei empresta aos atos judiciais, sendo imprescindível, em certas circunstâncias, maior dilação do prazo, em virtude das particularidades de cada caso concreto”.

No precedente deste TJRS, relativo ao HC nº 70059627778, relatado pela colega Isabel de Borba Lucas, julgado em 28MAI2014, acentuo o teor abaixo reproduzido:

“Ademais, de ressaltar que o feito possui extrema complexidade, além de envolver imputações gravíssimas (receptação, associação criminosa, adulteração de sinal de identificação de veículo automotor, organização criminosa e lavagem de dinheiro), com 07 (sete) réus, grande parte deles reclusos cautelarmente, impondo-se a sua condução, pela SUSEPE, até as solenidades de instrução, o que reduz naturalmente a marcha processual.
Por outro lado, o prazo previsto no artigo 22, parágrafo único, da Lei n.º 12.850/13, não é peremptório, porquanto deve ser considerado em relação às intercorrências processuais atribuíveis ao Judiciário ou ao Ministério Público, sob pena de fomentar a obstrução processual, por parte da defesa”.
Releva salientar que dito habeas corpus considerou a complexidade do feito por envolver 07 réus.

Então, o que dizer do presente feito, cuja denúncia envolve 48 (quarenta e oito) réus, a quem se imputam os seguintes delitos, modo global: delitos dos artigos 2º, §§§ 2º, 3º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/13; artigos 2º, §§ 2º e 4º, inciso IV, da lei nº 12.850/13; artigos 12, caput e 16, caput, ambos da Lei nº 10.826/03; artigo 33, da lei nº 11.343/06; artigo 180, caput, do CP; artigo 12, caput e artigo 16, IV, ambos da lei nº 10.826/03; artigo 12, caput, da lei nº 10.826/03, o que retrata uma realidade de extrema complexidade e demanda o exame do feito em um decurso de tempo mais alongado do que o habitual.

Por fim, a trajetória do feito é conduzida de modo adequado  e cauteloso pelo juízo singular, que vem, ao longo do seu processamento, tendo atuação diligente, inexistindo desídia em seu agir, sempre preocupado em observar o direito de defesa, mas sem sacrificar o devido processo legal.

Calha observar que, na sessão de 27ABR2017 e também na sessão de 11MAI2017, esta Câmara denegou todos os habeas corpus impetrados em prol de corréus do mesmo feito.

Diante do exposto, não vislumbrando constrangimento ilegal no caso concreto, denego a ordem impetrada. 

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70072328974, Comarca de Sapiranga: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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